
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2574278 - SC(2024/0060652-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RODRIGO THEODORO DA SILVA
ADVOGADOS : SAMUEL FRANCISCO REMOR - SC025907

BRUNA BEZ BATTI MIRANDA - SC030341
AGRAVADO : JOSE ASDRUBAL GOMES
AGRAVADO : MARIA LUCIA NASARIO GOMES
ADVOGADOS : ROGER ELLWANGER DOS SANTOS - SC051294

AMANDA GONCALVES - SC060444
AGRAVADO : EDUARDO NASARIO GOMES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.  TERMO INICIAL. ACIDENTECPC/1.973.
DE TRÂNSITO. PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL.  AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULA Nº 211/STJ.
1.  O termo inicial da prescrição intercorrente, nos processos paralisados
na vigência do Código de Processo Civil de 1973, dá-se após o decurso de
um ano de suspensão do feito, contado a partir do último ato processual
útil (  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,REsp n. 1.604.412/SC,
Segunda Seção, julgado em  DJe de . 27/6/2018,  22/8/2018)
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o prazo
prescricional aplicável ao cumprimento de sentença é o mesmo previsto
para prescrição do direito material vindicado. Precedentes. 
3. Agravo conhecido para nega provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 10/03/2026  16/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interposto por RODRIGO THEODORO DA SILVA contra

decisão que inadmitiu recurso especial.
O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e "c", da art. 105, inciso III,

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina assim ementado:

 
"CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DO FEITO FULCRADA NO

 DO CPC. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. APELO DOART. 924, INCISO V,
EXEQUENTE. DEFENDIDA A IMPRESCINDIBILIDADE DE INTIMAÇÃO PARA
DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO. INSUBSISTÊNCIA. ARQUIVAMENTO
ADMINISTRATIVO ANTE A AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. FEITO
PARALISADO POR 8 ANOS. INEXISTÊNCIA DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU
INTERRUPTIVAS DO PRAZO PRESCRICIONAL. DESNECESSIDADE DE
INTIMAÇÃO. ADEMAIS, CONTRADITÓRIO OBSERVADO. PRESCRIÇÃO
CONFIGURADA. PRECEDENTES DO STJ E DESTE SODALÍCIO. DECISUM
MANTIDO. RECURSO DESPROVIDO." (e-STJ fl. 818).
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Os embargos de declaração opostos foram parcialmente acolhidos, sem
efeito infringente (e-STJ fls. ).843/844

No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência
jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses: 

(i)  do Código de Processo Civil  – porque o t art. 1.056 ribunal de origem
teria negado  vigência à  regra de transição do Código de Processo Civil de 2015, de
modo que, estando a execução em curso, a contagem do prazo prescricional deveria
observar a data da vigência do Código, e não a data do arquivamento dos autos;

(ii) arts. 206 e 206-A do Código Civil  – porque o acórdão teria aplicado o
prazo prescricional trienal, quando seria aplicável o prazo quinquenal. 

Com as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi916/925
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
De início, é assente em precedente qualificado que a prescrição

intercorrente, sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973, tem como termo
inicial é contado do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo
prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do  § 2º, da art. 40,

.Lei 6.830/1980)
A propósito, confira-se:
 
"RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA.
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. CABIMENTO. TERMO
INICIAL. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DO CREDOR-EXEQUENTE.
OITIVA DO CREDOR. INEXISTÊNCIA. CONTRADITÓRIO DESRESPEITADO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. As teses a serem firmadas, para efeito do  do  são as art. 947  CPC/2015
seguintes: 1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo 

 quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao deCPC/73,
prescrição do direito material vindicado, conforme interpretação extraída do

 parágrafo único, do Código Civil de 2002.art. 202,
1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973,
conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou,
inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação
analógica do  § 2º, da . art. 40,  Lei 6.830/1980)
1.3 O termo inicial do  do  tem incidência apenas nas art. 1.056  CPC/2015
hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da entrada em
vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair interpretação
que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional ocorridos na
vigência do revogado  (aplicação irretroativa da norma CPC/1973
processual).
1.4. O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as
manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância,
inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente,
devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo
à incidência da prescrição.
2. No caso concreto, a despeito de transcorrido mais de uma década após o
arquivamento administrativo do processo, não houve a intimação da
recorrente a assegurar o exercício oportuno do contraditório.
3. Recurso especial provido."
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(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, SegundaREsp n. 1.604.412/SC,
Seção, julgado em  DJe de  - grifou-se) 27/6/2018,  22/8/2018
 
Do mesmo modo, também é pacífico o entendimento de que  a execução

prescreve no mesmo prazo prescricional da ação de conhecimento ( ,Súmula 150/STF)
não se aplicando ao cumprimento de sentença  o prazo quinquenal previsto para
cobrança de dívidas oriundas de instrumento público ou privado. Nesse sentido:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE

. AÇÃO MONITÓRIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. IAC N. 1SENTENÇA
DO STJ.  TEMO INICIAL NA VIGÊNCIA DO CPC DE RESP N. 1.604.412/SC.
1973. TRANSCURSO DE 1 ANO DA SUSPENSÃO. INDEPENDENTEMENTE DE
INTIMAÇÃO PARA DAR ANDAMENTO AO FEITO. CONTRADITÓRIO
RESPEITADO. RECURSO PROVIDO.
[...]
4. A prescrição intercorrente ocorre quando o exequente permanece
inerte por prazo superior ao da prescrição do direito material,
conforme interpretação do  parágrafo único, do Código Civil art. 202,
de 2002.
5. No IAC n. 1 do STJ, a Segunda Seção do STJ firmou entendimento de que
o termo inicial do prazo prescricional intercorrente, sob a vigência do

 conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processoCPC/1973,
judicial - caso em que o limite máximo da suspensão é de 1 ano - ou,
inexistindo prazo fixado, do transcurso de 1 ano.
6. A intimação pessoal do credor para dar andamento ao processo não é
necessária para o reconhecimento da prescrição intercorrente, conforme
entendimento do STJ, contudo, o credor deve ser previamente intimado tão
somente para opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição.
7. Deve ser reconhecida a prescrição intercorrente quando a parte exequente
deixa o processo de cumprimento de sentença de ação monitória paralisado
por prazo superior a cinco anos, no qual o contraditório foi respeitado,
afastando a condenação em custas e honorários sucumbenciais.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso provido.
Tese de julgamento: "1. A prescrição intercorrente ocorre quando o
exequente permanece inerte por prazo superior ao da prescrição do
direito material. 2. O termo inicial do prazo prescricional, na
vigência do  é contado do fim do prazo judicial de CPC/1973,
suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de
um ano. 3. A intimação pessoal do credor para dar andamento ao
processo não é necessária para o reconhecimento da prescrição
intercorrente, contudo, o credor deve ser previamente intimado tão
somente para opor algum fato impeditivo à incidência da
prescrição." 
(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp n. 1.857.482/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 22/4/2025,  29/4/2025

 
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO EXECUTIVA. LOCAÇÃO.  MESMO PRAZO SÚMULA 150/STF.
DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
6. O prazo prescricional para a pretensão executiva é o mesmo da
ação de conhecimento, conforme a Súmula 150 do STF, iniciando-se
a contagem a partir do trânsito em julgado da sentença
condenatória.
7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o prazo prescricional
para cumprimento de sentença condenatória referente a aluguéis e encargos
acessórios é trienal, nos termos do  § 3º, I, do Código Civil. art. 206,
8. O acolhimento da pretensão recursal demandaria reexame de matéria
fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
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9. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, TerceiraAREsp n. 2.889.707/MG,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 15/12/2025,  18/12/2025
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA DE REPARAÇÃO CIVIL.

 DIREITO INTERTEMPORAL. ACTIO NATA. SÚMULA 150/STF. CC/16.
PRAZO VINTENÁRIO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA
SENTENÇA.
1. A pretensão do cumprimento de sentença é a mesma pretensão da ação
de conhecimento. Não há uma nova pretensão executiva que surge na data
do trânsito em julgado da sentença condenatória. Precedente da 4ª Turma.
2. O momento em que nasce a pretensão de reparação civil (teoria da actio
nata) é o critério para definir a legislação do prazo prescricional aplicável à
hipótese. Incidência da Súmula 150/STF.
3. O prazo da prescrição da execução flui a partir do trânsito em
julgado da sentença condenatória.
4. Na hipótese, a pretensão de reparação civil surgiu antes da entrada em
vigor do CC/02, incidindo o regime jurídico do  para contagemCC/16
do prazo prescricional do cumprimento de sentença.
6. Recurso especial não provido."
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.419.386/PR,
julgado em  DJe de  - grifou-se) 18/10/2016,  24/10/2016
 
Assim, é notória a harmonia do entendimento do acórdão recorrido com o

entendimento desta Corte Superior a respeito da matéria devolvida.
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez  por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 12%
(doze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o
caso.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO THEODORO DA SILVA
ADVOGADOS : SAMUEL FRANCISCO REMOR - SC025907

BRUNA BEZ BATTI MIRANDA - SC030341
AGRAVADO : JOSE ASDRUBAL GOMES
AGRAVADO : MARIA LUCIA NASARIO GOMES
ADVOGADOS : ROGER ELLWANGER DOS SANTOS - SC051294

AMANDA GONCALVES - SC060444
AGRAVADO : EDUARDO NASARIO GOMES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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